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Exmo. Juiz de Direito da  

2ª Vara da Fazenda Pública. 

Comarca de Joinville. 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

Sindicato dos Servidores Públicos do Município de Joinville - SINSEJ, pessoa jurídica de 

Direito Privado Interno com sede em Joinville na Rua Lages, n. 84, Centro, CNPJ 

84.705.227/0001-22, neste ato representada por seu Diretor-Presidente, Sr. Ulrich Beathalter, 

brasileiro, casado, servidor público municipal no cargo de professor, RG 53832504-SSP-SC, CPF 

n. 017.141.239-79, residente em Joinville na Rua Osmar Galdino Fagundes, 160, Bairro Parana-

guamirim, CEP 89231-775, por seus procuradores, que atendem no endereço acima timbrado, 

vem até essa Col. Corte de Justiça, com suporte no inciso LXX do art. 5º do Estatuto Constitu-

cional Brasileiro, em combinação com a Lei Federal n. 12.016, de 7 de agosto de 2009, para impe-

trar o presente MANDADO DE SEGURANÇA em face de Ato da Sra. Secretária de Gestão de 

Pessoas da Prefeitura Municipal de Joinville, que poderá ser notificada em Joinville na  Rua 

Luiz Niemeyer, 54, 10º andar, Centro, CEP 89201-060, pelos fatos e fundamentos que se seguem: 

 

  

I – Da substituição processual 

  

Não obstante toda a polêmica já havida em torno da matéria, onde no mais das vezes se procu-

rava restringir as hipóteses de substituição processual, hoje se encontra debelada a divergência, 

vez que o Supremo Tribunal Federal, por sua composição plena, por unanimidade, em brilhante 

acórdão da lavra do Min. Néri da Silveira assentou sobre a matéria o seguinte entendimento: 

 

(...) 

18. O art. 8º, III, da Carta Magna em vigor, todavia, confere ao sindicato ‚a defesa dos 

direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões judici-

ais ou administrativas‛. Essa norma, em cotejo com a do art. 5º, XXI, da mesma Lei 

Maior, revela-se de caráter especial, afastando qualquer óbice ou condição estabelecida 

na norma geral. 

 

19. Daí resulta que o sindicato, constituindo-se em entidade associativa de atuação es-

pecífica no campo das relações trabalhistas, para a defesa dos ‚direitos e interesses cole-

tivos e individuais‛ da categoria por ele representada, ‚inclusive em questões judiciais 

ou administrativas‛, não dependa da expressa autorização de seus filiados para repre-

sentá-los em juízo. No particular, portanto, o sindicato recebeu tratamento distinto do 

conferido ‚às entidades associativas‛ em geral, pelo art. 5º, XXI, da Constituição, que a 

elas atribui ‚legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente‛, 

‚quando expressamente autorizadas.    

(...) 

 

mailto:chicolessa@terra.com.br


Ora, sendo o Supremo Tribunal Federal o guardião da Constituição Brasileira, dando a Corte a 

última palavra acerca da interpretação do conteúdo da Lei Fundamental, não se há mais que 

falar em limites e exigências ao exercício da substituição processual, mas aplicá-la, como quis o 

constituinte de 1988. 

 

O Juiz do Trabalho do TRT da 3ª Região, José Roberto Freire Pimenta, tratando do tema destaca 

com muita propriedade: 

 

Tais fundamentos —refere-se ao acórdão do STF— de nossa mais alta Corte de Justiça 

são claramente contrários ao entendimento de aquele preceito constitucional —art. 8º, 

III— teria apenas autorizado a representação pelo sindicato nos moldes antes previstos 

pelo art. 513, a, da CLT. Ao contrário, dão-lhe a amplitude necessária para a consecução 

dos objetivos almejados pelo legislador constituinte. 

 

Vai mais longe o magistrado mineiro, ao lecionar que o direito processual moderno, nos países 

mais desenvolvidos, tem como uma de suas preocupações fundamentais a sua eficácia, ou seja, 

procura ser ele um instrumento ágil e prático na solução justa dos litígios. Inserido em uma 

sociedade de massas, não basta ao processo da atualidade decidir com segurança; é preciso 

decidir rápido e de forma a alcançar o maior número possível de conflitos e litigantes, de modo 

mais simples e econômico.   

 

Por seu turno o renomado processualista Celso Agrícola Barbi, atualizando seus comentários ao 

art. 6º do Código ‘Buzaid’, ante a promulgação da Carta Política de 1988, avaliando aspectos da 

vida moderna em relação ao direito e à edição desmedida de normas por parte do Estado, don-

de deriva infinito número de violações com conseqüentes demandas com envolvimento de 

grande número de indivíduos, conclui que a sistemática tradicional do dispositivo já não mais 

se revelava suficiente. Salientou: 

 

Essas violações originavam ações com centenas de autores, ou então centenas de ações 

iguais, correspondentes a outros tantos atores, o que criava dificuldades para os advo-

gados e juízes, tumultuava o andamento dos processos ou aumentava grandemente o 

número destes, submetidos ao Judiciário, já normalmente sobrecarregado.  

 

Sensível a este problema, a Constituição Federal de 1988 modificou substancialmente a coloca-

ção tradicional do processo e ampliou grandemente os casos de substituição processual.  

  

Logo, não há como negar-se, no caso concreto, a prerrogativa do sindicato profissional substitu-

ir processualmente os segmentos da categoria representada, e não apenas em relação aos seus 

associados, mas tendo em conta todos aqueles atingidos pelo ato da autoridade impetrada, de 

acordo com a decisão também do Col. Supremo Tribunal Federal, expressa no RE 210029/RS, 

em acórdão da lavra do eminente Ministro Carlos Velloso, cujo trecho que importa ao destaque, 

abaixo transcrevo: 

 

Essa é a tendência, parece-me clara, da jurisprudência da Corte Suprema, tendência que 

se amolda à observada em Direito Processual Comparado, de legitimar, como substituto 

processual, as entidades sindicais, porque hoje se percebe que o serviço que elas podem 

prestar aos seus associados, aos seus filiados, à sua categoria e também à Justiça é real-

mente inestimável. E não só se observa essa tendência relativamente às entidades sindi-

cais, às entidades associativas, mas também ao Ministério Público, o qual, hoje, está le-

gitimado para as ações civis públicas de defesa de direitos homogêneos, numa relação 

de consumo. No tocante a direitos individuais e sociais indisponíveis, a legitimação de-

corre da Constituição (C.F. art. 127), como decorre da Constituição a legitimação para a 



ação civil pública para proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de 

outros interesses difusos e coletivos (C.F. art. 129, III).1 

 

Portanto, o requerimento do sindicato demandante, desde já, é para que a substituição proces-

sual na presente ação se dê em relação aos servidores que ocupam o cargo de agentes de saúde 

pública e outros cobertos por gratificação dos pronto-atendimentos de saúde e estratégia da 

saúde da família, filiados ou não à entidade sindical, agraciados com as gratificações estabeleci-

das pela Lei Ordinária Municipal n. 3.081, de 11 de janeiro de 1995, e pela Lei Complementar 

Municipal n. 128, de 19 de novembro de 2002, e que exatamente em virtude do recebimento das 

mencionadas gratificações, deixou a Prefeitura Municipal de Joinville de lhes pagar o auxílio-

alimentação da Lei Ordinária Municipal n. 6.945, de 1º de junho de 2011, que veio substituir o 

benefício da cesta básica da Lei Ordinária Municipal de n. 3.050, de 30 de novembro de 1994, 

que era recebido mensalmente pelos substituídos, situação esta que no decorrer da exposição 

será devidamente explicitada. 

 

 

II – Dos fatos e do direito 

 

Os servidores substituídos, como acima dito de forma resumida, são os agentes de saúde públi-

ca dos pronto-atendimentos (PAs) de saúde e da estratégia da saúde da família (ESF), antes 

conhecida como programa de saúde da família, e outros servidores dos dois segmentos que 

recebem mensalmente as gratificações da Lei Complementar n. 128/2002 e Lei n. 3.081/1995, 

respectivamente. 

  

Estes servidores, independentemente do recebimento das mencionadas gratificações, até o mês 

de maio de 2011, inclusive, recebiam mensalmente a cesta básica de produtos alimentícios da 

Lei n. 3.050/1994, vez que seus vencimentos básicos não ultrapassavam a importância de $ 

1.376,53. 

 

Com a vinda da Lei n. 6.945/2011 a cesta básica de produtos transformou-se em pecúnia, na 

forma de seu art. 1º, assim redigido: 

 

Art. 1º Fica o Executivo autorizado a conceder auxílio-alimentação mensal aos servido-

res ativos, cujo vencimento-base, acrescido, quando for o caso, das vantagens individu-

ais das alíneas "c", "d", "e", "f", "g", do inciso III, do art. 54, da Lei Complementar nº 266, 

de 05 de abril de 2008, não ultrapasse a quantia de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos re-

ais) mensal, e aos agentes comunitários de saúde, nos seguintes termos: 

 

I - servidores da Lei Complementar nº 239, de 16 de julho de 2007, que cumpram a jor-

nada fixada para seu cargo, no valor de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais); 

 

II - servidores do magistério da Lei nº 2.303, de 29 de dezembro de 1988, segundo o mó-

dulo de jornada semanal cumprido, no valor de: 

 

a) 30 a 40 horas: R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais); 

b) 20 horas: R$ 93,75 (noventa e três reais e setenta e cinco centavos); 

c) 10 horas: R$ 56,25 (cinqüenta e seis reais e vinte e cinco centavos); 

 

III - agentes comunitários de saúde da Lei Complementar nº 123, de 08 de outubro de 

2002, no valor de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais). 

 

§ 1º Em caso do cumprimento de jornada reduzida a requerimento do servidor, o auxí-

lio-alimentação será devido proporcionalmente a jornada cumprida. 
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§ 2º Na acumulação lícita de cargos públicos, desde que o exercício de ambos ocorra em 

favor do Município de Joinville ou das entidades da sua Administração Indireta, bem 

como a somatória dos vencimentos e vantagens de ambos os cargos não ultrapasse o 

limite do caput, será concedido um único auxílio-alimentação de R$ 150,00 (cento e cin-

qüenta reais). 

 

§ 3º Na acumulação de dois cargos de professor com módulo de 10 horas semanal cada, 

desde que a somatória dos vencimentos e vantagens deles não ultrapasse o limite fixado 

no caput, será concedido um único auxílio-alimentação, correspondente ao cumprimen-

to do módulo de 20 horas pelos servidores do magistério. 

 

§ 4º Em caso de falta injustificada, perderá o servidor ou agente comunitário o valor 

proporcional do auxílio-alimentação em relação ao dia de falta. (NR) 

 

Esclareça-se, de início, que agora têm direito ao benefício aqueles servidores ‚(...) cujo venci-

mento-base, acrescido, quando for o caso, das vantagens individuais das alíneas "c", "d", "e", "f", 

"g", do inciso III, do art. 54, da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, não ultrapasse a 

quantia de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) mensal (...)‛. 

 

A cesta básica, por seu turno, era concedida até o mês de maio de 2011, como afirmado, para 

quem ganhasse até R$ 1.376,53, aí não se computando eventuais gratificações, vez que o art. 1º 

do Decreto n. 11.269 de 2003, regulamentação do benefício, falava simplesmente em ‚(...) cujos 

vencimentos não excedam o nível NM3E (...)‛. 

 

A autoridade coatora, com o advento da Lei n. 6.945/2011, somou aos vencimentos básicos dos 

substituídos as gratificações acima citadas, nos termos do seu art. 1º, de acordo com a versão 

oficial, e como com isso a remuneração ultrapassou a quantia de R$ 1.500,00, deixaram estes 

servidores de merecer o novo auxílio-alimentação. 

 

Esta situação encontra-se claramente delineada na correspondência mantida entre o sindicato 

impetrante e a autoridade impetrada, não restando dúvidas sobre a responsabilidade desta 

última no prejuízo provocado aos servidores substituídos, e bem assim, consequentemente, de 

seu lugar no pólo passivo desta ação de mandado de segurança. 

 

Minha opinião é que o procedimento da autoridade coatora é ilegal, por dois motivos básicos e 

transparentes: 

 

a) o auxílio-alimentação foi instituído para substituir a cesta básica (ver nota da imprensa inclu-

sa), e pelo princípio da continuidade deve obedecer os mesmos critérios para a sua concessão; 

 

b) as gratificações descritas no art. 1º da Lei n. 6.945/2011, que podem somar-se ao vencimento 

básico para o encontro dos servidores com direito ao benefício do auxílio-alimentação, não são 

aquelas recebidas pelos servidores substituídos. 

 

Sobre o primeiro motivo a clareza é singular. É auto-explicativo e imerece maiores comentários. 

 

A propósito do segundo, houvesse a vontade do Poder Executivo, proponente da lei do auxílio-

alimentação, ou mesmo do Legislativo, em incorporar aos vencimentos dos substituídos para os 

fins do benefício agitado, as gratificações das Leis ns. 3.081/1995 e 128/2002, teriam incluído as 

mesmas no texto do art. 1º da Lei n. 6.945/2011, mas assim não o fizeram. 

 

Logo, se o Executivo que propôs a matéria ao Legislativo não o fez, e se este último não a e-

mendou, não cabe ao intérprete simplesmente modificar a vontade e a intenção do legislador. 

 



O art. 1º da Lei n. 6.945/2011 autoriza o acréscimo das vantagens individuais das alíneas "c", "d", 

"e", "f", "g", do inciso III, do art. 54, da Lei Complementar n. 266, ao vencimento básico, para a 

estipulação dos servidores com direito ao auxílio-alimentação, nenhuma outra. 

 

Ademais disso é imperativo ficar assentado que as gratificações dos substituídos não se con-

fundem com aquelas da Lei n. 6.945/2011. Vejamos os dispositivos da Lei Complementar Muni-

cipal n. 266/2008 – Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Joinville, que tratam do 

assunto que interessa: 

 

Art. 54 A remuneração do servidor do quadro permanente compreende: 

(...) 

  

III - vantagens individuais: 

(...) 

  

c) adicional pelo exercício anterior de cargo em comissão, função de confiança ou cargo 

de agente político; 

 

d) gratificação de função; 

 

e) adicional de função e gratificação por produtividade; 

 

f) adicional de sobreaviso; 

 

g) gratificação pela ministração de aulas de capacitação; 

(...) 

  

 

SEÇÃO IV 

DA GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO 

 

Art. 88 O servidor do quadro permanente que vier a ser investido em função de confi-

ança, fará jus a gratificação pelo seu exercício, nos termos da lei. 

 

 

SEÇÃO V 

DO ADICIONAL DE FUNÇÃO E DA GRATIFICAÇÃO POR PRODUTIVIDADE 

 

Art. 89 Poderão se criados por lei adicionais ou gratificações para determinadas catego-

rias de servidores, de modo a compensar os encargos decorrentes de funções especiais 

que se apartam da atividade ordinária ou a remunerar acréscimos de trabalho que su-

peram os padrões de normalidade. 

 

 

SEÇÃO VI 

DO ADICIONAL DE SOBREAVISO 

 

Art. 90 A lei poderá instituir adicional de sobreaviso aos ocupantes de cargos de médico 

ou odontólogo, lotados em unidades hospitalares ou de pronto-atendimento, bem como 

aos demais servidores do quadro permanente cujos serviços sejam, costumeiramente, 

necessários fora do horário normal de trabalho. 

(...) 

  

 

DA GRATIFICAÇÃO POR MINISTRAÇÃO DE AULAS DE CAPACITAÇÃO 



 

Art. 91 Fica instituída uma gratificação aos servidores do quadro permanente que vie-

rem a ministrar aulas em eventos de capacitação de pessoal, assim entendidos os cursos, 

oficinas, seminários ou assemelhados, conduzidos ou realizados sob a supervisão da 

Secretaria de Gestão de Pessoas, como dispuser o regulamento. 

(...) 

  

Salvo melhor juízo, as vantagens pessoais acima tratadas não guardam qualquer semelhança 

com as gratificações dos substituídos, bastando a simples leitura para saber-se disso. 

 

Porém, as leis que tratam das gratificações dos servidores substituídos esclarecem que elas fo-

ram instituídas ‘Em face das características diferenciadas das atividades desenvolvidas na área 

de pronto atendimento’ (Lei C. n. 128/2002, art. 4º), ou ‘Em face das características diferenciadas 

do Programa de Saúde da Família’ (Lei n. 3.081/1995, art. 7º). 

 

A par disso tudo penso que a interpretação que a autoridade impetrada emprestou à Lei n. 

6.945/2011 não resiste ao mínimo estudo do tema. Me atrevo a dizer que revela pouco cuidado 

com o  valoroso quadro de pessoal do Município de Joinville, de forma especial com estes da 

saúde, área crítica e sensível. 

 

Não estou alardeando que a administração pública se faça ao estilo perdulário, longe de mim, 

mas a interpretação correta para o caso concreto deveria ser aquela de qualidade lógica ou cien-

tífica, como preferem outros, esta que introduz o intérprete nos meandros da mecânica social, 

na história da formação da lei e da evolução do direito, identificando-se com o espírito do legis-

lador que a elaborou. Busca atingir o sentido e o alcance da norma. É, como disse Ihering, "pro-

curar o pensamento da lei na alma do seu autor, passando por cima das palavras". 

 

Mas para fazer isso seria imprescindível pensar que a Lei n. 6.945/2011 foi e é mais um dos re-

sultados da greve de 40 dias enfrentada pelos servidores públicos municipais de Joinville, entre 

9 de maio e 17 de junho, e certamente se interpretada a norma no ambiente em que veio ao 

mundo jurídico, não se conferiria a ela a restrição ilegal que mereceu da autoridade coatora. 

 

Esclareço, por fim, que o auxílio-alimentação é benefícios que não transita pela folha de paga-

mento do servidor, sendo depositado diretamente em sua conta bancária, motivo pelo qual faço 

juntada de um caso de pagamento e outros de servidores que não receberam o benefício nos 

meses de junho e julho de 2011, período em se buscou negociar administrativamente a questão, 

conforme se comprova com a troca de ofícios já citada, mas que não logrou êxito. 

 

  

III – Do direito líquido e certo 

 

No art. 5o da Constituição Federal de 1988 encontramos os seguintes incisos, que servem à refle-

xão e decisão da presente ação de segurança: 

  

XXXV – a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito; 

 

LXIX – conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não 

amparado por habeas-corpus ou habeas-data, quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atri-

buições do Poder Público; 

 

LXX – o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por: 

(...) 

 



b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em 

funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados;2 

 

Pois vejamos, então, se presentes no caso concreto os pressupostos de provimento ao pedido 

deste Mandado de Segurança.   

 

Encontra-se comprovado a existência do benefício da cesta básica e sua substituição pelo auxí-

lio-alimentação. 

 

Por outro lado o procedimento da empregadora em adicionar ao vencimento básico as gratifica-

ções que não se encontram no artigo primeiro da lei do novo benefício, com a intenção de res-

tringir sua aplicação, é inegavelmente daquelas ilegalidades previstas no artigo inaugural da 

Lei n. 12.016 de 2009. 

  

Tenho, pois, como inquestionável, o direito líquido e certo dos substituídos em perceber o tão 

falado auxílio-alimentação. 

 

É preciso que a autoridade impetrada cumpra a lei, pois como diz Celso Antônio Bandeira de 

Mello, o princípio da legalidade "é o fruto da submissão do Estado à lei. É em suma: a consagra-

ção da idéia de que a Administração Pública só pode ser exercida na conformidade da lei e que, 

de conseguinte, a atividade administrativa é atividade sublegal, infralegal, consistente na expe-

dição de comandos complementares à lei."3 

  

A propósito do tema manifesta-se o festejado Coqueijo Costa, citando Wilson de Souza Campos 

Batalha, sobre o instituto jurídico do ‘direito líquido e certo’, ‚o qual se configura desde que 

sejam indisputáveis os fatos, mesmo que a norma jurídica seja obscura, duvidosa, controversa‛ 

(‚Tratado de Direito Judiciário do Trabalho‛, LTr Edit., São Paulo, 1977, pág. 606).4 

 

Do nosso Tribunal de Justiça ‘Barriga Verde’ colhe-se a seguinte lição sobre o tema: 

 

Relembre-se que o mandado de segurança não se compadece com situações não com-

provadas, que dependam de dilação probatória, pois, como observa CELSO RIBEIRO 

BASTOS, a proteção dada pelo mandado de segurança não é extensível a todo e qual-

quer direito (Do Mandado de Segurança, Saraiva, 1976, pág. 9), pois decorre do texto 

constitucional que o direito a ser protegido deve ser líquido e certo (art. 5º, LXIX e LXX, 

da Constituição Federal e art. 1º, da Lei n. 1.533/51). 

                  

A lição de J. M. OTHON SIDOU é clara: 

                  

"Direito líquido e certo é aquele que não desperta dúvidas, que está isento de obscuri-

dades, que não precisa ser aclarado com o exame de provas em dilação, que é, de si 

mesmo, concludente e inconcluso - ensina PONTES DE MIRANDA (63)" (Do Mandado 

de Segurança, 2ª ed., Freitas Bastos, 1959, pág. 88). 

                  

Por seu turno J. CRETELLA JÚNIOR esclarece, citando ALFREDO BUZAID (Do Mandado de 

Segurança, in RF, 164/13) que "se ela pressupõe direito líquido e certo por parte do sujeito ativo, 

ilegalidade ou abuso de poder por parte do sujeito passivo, claro é que a medida só deve ser 

concedida mediante a verificação da concorrência desses elementos. Se houver ausência de um 

                                                 
2
 De acordo com o art. 54 dos inclusos estatutos sindicais o impetrante foi fundado em 5 de dezembro de 

1989 
3
 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 6. Ed. revista, atualizada e am-

pliada. São Paulo : Editora Malheiros, 1995, p. 47 
4
 Mandado de Segurança e Controle Constitucional, 2

a
 ed., SP : LTr, 1982, p. 39 



deles, o Judiciário deve denegar a medida, ficando ressalvado ao impetrante o exercício da via 

ordinária" (Comentários às Leis do Mandado de Segurança, 2ª ed. Saraiva, 1980, pág. 65). 

                  

Ainda, a explicação de Celso Agrícola Barbi: 

            

"Enquanto, para as ações em geral, a primeira condição para sentença favorável é a exis-

tência de vontade da lei cuja atuação se reclama, no mandado de segurança isto é insu-

ficiente; é preciso não apenas que haja o direito alegado, mas também que ele seja líqui-

do e certo. Se ele existir, mas sem estas características, ensejará o exercício da ação por 

outros ritos, mas não pelo específico do mandado de segurança" (Do Mandado de Segu-

rança, 4ª ed., Forense, 1984, pág. 77). 

                  

Daí a precisa lição deixada por HELY LOPES MEIRELLES, afirmando que "o direito invocado, 

para ser amparável por mandado de segurança, há de vir expresso em norma legal e trazer em 

si todos os requisitos e condições de sua aplicação ao impetrante: se a sua existência for duvido-

sa; se a sua extensão não estiver delimitada; se o seu exercício depender de situações de fatos 

ainda não determinados, não rende ensejo à segurança, embora possa ser defendido por outros 

meios judiciais" (Mandado de Segurança e Ação Popular, 12ª ed., 1989, pág. 12).5 

 

É o mesmo autor que assevera: 

 

Todo direito é certo — aduz J.M. Othon Sidou. Se o fato é certo (líquido) e sobre ele não 

se pode levantar uma contestação razoável, e, se, sendo fato, resulta numa ilegalidade 

de poder, há caso para o mandado de segurança, sempre.6 

 

Sobre a matéria agitada leciona Michel Temer: 

 

Arruda Alvim salienta que ‚a primeira palavra lúcida a respeito foi dita pelo Min. Costa 

Manso, para quem a essência do conceito, o aspecto mais importante, diz respeito ao fa-

to. Sua frase era esta: ‚O fato é que o peticionário deve tornar certo e incontestável‛. Su-

cessivamente, a partir dessa idéia, o Des. Luiz Andrade bem observou, já agora não com 

relação ao fato, mas ao direito, que a controvérsia não exclui juridicamente a certeza; va-

le dizer, sendo certo o fato, mesmo que o direito seja altamente controvertido, isso não 

exclui, mas justifica o cabimento do mandado de segurança. Numa palavra: a contro-

vérsia e a certeza jurídica, esta a ser conseguida a final, na sentença, não são idéias anti-

nômicas, não são idéias que inelutavelmente brigam entre si. Portanto, o direito é certo 

desde que o fato seja certo; incerta será a interpretação, mas esta se tornará certa, medi-

ante a sentença, quando o juiz fizer a aplicação da lei ao caso concreto controvertido.7 

 

Assim é que a mim, ao impetrante e seus substituídos, encontram-se evidentes os pressupostos 

processuais ao Mandado de Segurança, estando a merecer provimento pela prestação jurisdi-

cional invocada. 

 

 

IV – Da medida liminar 

 

Tenho como presentes os elementos norteadores do inciso III, do art. 7º da Lei Federal n. 12.016 

de 2009, quais sejam a relevância dos fundamentos do pedido e o perigo do advento de prejuí-

zos irreparáveis ou de difícil reparação aos servidores substituídos, caso persista o não paga-

mento do vale alimentação. 

 

                                                 
5
 MS 8639, da Capital, Des. Rel. Nilton Macedo Machado, julgamento de 14.6.1995 

6
 Obra citada, mesma página 

7
 Elementos de Direito Constitucional, 13

a
 ed., Malheiros Editores, SP : 1997, p. 182 



Não repetirei os argumentos já lançados acima, até porque me parece que as questões tratadas 

na ação já se encontram devidamente esclarecidas, mas é preciso dizer ainda que assim como a 

cesta básica de produtos, o auxílio-alimentação tem natureza eminentemente alimentar, e por 

isso a aplicação do benefício deve ser imediata, sem demora. 

  

J. M. OTHON SIDOU orienta que Para tomar a medida liminar, o julgador não averigua a verdade dos 

fatos alegados; seu convencimento, ante a documentação apresentada, já se terá produzido com a simples 

admissão da demanda. Sem ater-se à questão de fundo da controvérsia; orientado em que há um dever de 

prestação do Estado, decorrente de norma fundamental ou legal; em que há uma quebra desse dever decor-

rente de ato da autoridade pública, e que não é caso de habeas corpus, o juiz condena a cessação do agravo 

de direito corporificado no ato ou representado na omissão. O estudo dos meandros dessa questão, do ter o 

paciente se desviado ou não do título alegado, do ter o agente atuado ou se omitido em razão de eventos 

colaterais, virá depois e terá necessariamente sua vez; todavia com a lesão de direito já neutralizada, assim 

já garantida a substância da sentença, afirmativa ou negativa, resultante da conjugação de novos elemen-

tos de convicção, trazidos com os informes prestados pelo coator e com o necessário oficiamento do repre-

sentante do Ministério Público (Habeas Data, Mandado de Injunção, Habeas Corpus, Mandado de 

Segurança, Ação Popular, 4ª ed., Forense:Rio de Janeiro, 1992, págs. 260/261). 

  

Finalmente, Se é certo que a liminar não deve ser prodigalizada pelo Judiciário para não entravar a ativi-

dade normal da Administração, diz HELY LOPES MEIRELLES, também não deve ser negada, quando 

se verifiquem os seus pressupostos legais, para não se tornar inútil o pronunciamento final a favor do 

impetrante. Casos há —e são freqüentes— em que o tardio reconhecimento do direito do postulante enseja 

o seu total aniquilamento. Em tais hipóteses, a medida liminar se impõe como providência de política 

judiciária, deixada à prudente discrição do juiz (Mandado de Segurança, Ação Popular e Ação Civil 

Pública, SP:RT, 1987, pág. 48). 

  

Enfim, nada mais quer o impetrante, em nome dos substituídos, que a lei seja cumprida e que 

os servidores não sejam prejudicados por uma interpretação equivocada da lei feita pela autori-

dade impetrada. 

  

 

V – Dos pedidos e requerimentos 

 

Pelo exposto requer-se seja recebida esta petição inicial de mandado de segurança, para os se-

guintes fins: 

 

a) Que entendida a presença dos elementos do art. 7º, III, da Lei Federal n. 12.016 de 2009, seja 

concedida a segurança em caráter liminar e independentemente da ouvida da autoridade coato-

ra, para que esta realize já neste mês de agosto de 2011, e daqui para a frente enquanto vigente a 

norma jurídica própria, o pagamento do auxílio-alimentação aos agentes de saúde pública dos 

pronto-atendimentos e estratégia de saúde da família, e outros servidores cobertos pelas gratifi-

cações especiais, deixando de adicionar as gratificações das Leis ns. 3.081/95 e 128/02, para o 

encontro da remuneração compatível com o benefício objeto da ação; 

 

b) Que a mesma ordem determine que a autoridade coatora deposite nas contas dos substituí-

dos, no prazo de 72 horas, o auxílio-alimentação dos meses de junho e julho de 2011, bem assim 

parcelas vincendas, caso a decisão por alguma razão ainda sofra demora;  

 

c) Outrossim, requer-se seja notificada a autoridade coatora para que apresente sua resposta, 

caso queira, no prazo de lei, trazendo com ela a relação de todos os servidores e suas respecti-

vas matrículas, que sofreram a restrição ao direito tratado na ação; 

 

d) Que se dê ciência desta ação de mandado de segurança ao Município de Joinville, nos termos 

da Lei Federal n. 12.016 de 2009, art. 7º, II);  

  



e) Proferimento de sentença procedente ao pedido, confirmando a segurança liminar concedida, 

que torne definitivo o direito dos servidores substituídos ao benefício do auxílio-alimentação 

enquanto perdure o ordenamento positivo vigente; 

  

f) Condenação da autoridade dita coatora nas custas processuais e honorários de advogado, na 

forma do art. 20 do CPC. 

 

  

VI – Da qualidade dos documentos  

que instruem a ação 

 

A instrução desta inicial se faz com documentação reproduzida por cópias simples mas autênti-

cas, nos exatos termos do inciso IV do art. 365 do Código de Processo Civil. 

  

 

VII - Do valor da ação 

 

Atribui-se à causa o valor de R$ 5.000,00, meramente para os efeitos processuais, uma vez que 

neste momento é impossível fixar um valor específico e determinado para a demanda (CPC/art. 

286, II). 

  

 

VIII – Das custas 

 

As custas processuais iniciais encontram devidamente recolhidas e comprovadas, no importe de 

R$ 191,50. 

 

 

Pede deferimento. 

 

Joinville, 22 de agosto de 2011. 

 

 

Francisco João Lessa 

OAB 4686-SC 


